AO DOUTO JUÍZO DA ________ VARA CÍVEL DA COMARCA DE XXXXXXX - XX
DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA
Proc. de Origem nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Proc. nº xxxxxxxxxxxxxxxx - Recuperação Judicial
XXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do RG nº xxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado no xxxxxxxxx, por intermédio de suas procuradoras que abaixo assina (procuração anexa), com endereço eletrônico: xxxxxxxxxxx, onde recebe intimações, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência requerer a
HABILITAÇÃO DO CRÉDITO
no processo de Recuperação Judicial da XXXXXXXXXXXXXX., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nºxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme segue.
1. SÍNTESE
O Requerente é credor da empresa em Recuperação Judicial na importância de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), conforme Certidão Judicial de Crédito exarada no processo trabalhista de nº xxxxxxxxxxxxxxx, em anexo.
Importante ressaltar, que a última atualização monetária do referido crédito se deu em 30.09.2015, motivo pelo qual faz-se necessária a atualização da quantia, que segue anexa a presente habilitação.
Assim, nos termos do art. 9º da Lei nº 11.101/05, passa a indicar os dados e documentação necessária.
1. Nome e Endereço do credor: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
2. Valor do Crédito (origem): R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
Valor Atualizado até a data 28.05.2021 - R$ 5.784,72 (cinco mil, setecentos e oitenta e quatro reais e setenta e dois centavos).
3. Origem do Crédito: Ação Trabalhista nº xxxxxxxxxxxxxx em tramitação na Justiça do Trabalho da 16ª Região - Vara do Trabalho da Comarca de xxxxxxxxxxxxxxxxxx
4. Cassificação do Crédito: crédito extraconcursal
5. Documento Comprobatório do Crédito: Certidão para Habilitação de Crédito Trabalhista (Recuperação Judicial) nº 06/2021, emitida pelo Juízo da Vara Única do Trabalho da Comarca de xxxxxxxxxxxxx, nos autos do processo nºxxxxxxxxxxxxxxxx (doc. anexo).
6. Conta para Depósito do Crédito: conta corrente do patrono do requerente, conforme poderes conferidos na procuração:
Titular: xxxxxxxxxxxxxxxx
Instituição: xxxxxxxxxxxxxxxx
Agência: xxxxxxxxxxxxx
Conta Corrente: xxxxxxxxxxxx
CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
2. DA PREFERÊNCIA DO CRÉDITO TRABALHISTA
O crédito é originário da Ação Trabalhista nº xxxxxxxxxx, que tramita na Vara única do Trabalho da Comarca de xxxxxxxxxxx, conforme Certidão que junta em anexo.
Dessa forma, pela natureza alimentar do CRÉDITO TRABALHISTA, requer que lhe seja atribuído a ordem de PREFERÊNCIA, conforme i n c . C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial\art-83,inc-I I do a r t . C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial\art-83 8 3 da L e i C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial n º C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial 1 1 . 1 0 1 / 2 0 0 5, in verbis:
A r t . C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial\art-83 8 3 . A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem:
I- os créditos derivados da legislação trabalhista, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos por credor, e aqueles decorrentes de acidentes de trabalho;
Pontanto, trata-se de ordem preferencial que deve ser observada.
3. DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
Importante informar, que a última atualização monetária do referido crédito se deu em 30.09.2015, motivo pelo qual se faz a atualização da quantia na presente habilitação. O valor atualizado pelo site T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  e  d o s  T e r r i t ó r i o s  ( t j d f t . j u s . b r ), resultando no valor de R$ 5.784,72 (cinco mil, setecentos e oitenta e quatro reais e setenta e dois centavos), conforme demonstrativo de crédito:
(INSERIR DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO)
4. DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA
O Reclamante atualmente não tem emprego fixo, sobrevivendo de alguns bicos, assim encontra-se impossibilitado de arcar com as despesas processuais sem prejuízo de seu sustento próprio e de sua família, requer o direito ao benefício da justiça gratuita, com fulcro no art. 5º, LXXIV da CF/88 c/c art. 98 do CPC.
5. DOS PEDIDOS
Diante de todo o exposto, requer a Vossa Excelência:
a) O devido processamento da Habilitação do Crédito do Requerente e, após demonstrada sua legitimidade de preferência do crédito trabalhista ( i n c . C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial\art-83,inc-I I do a r t . C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial\art-83 8 3 da L e i C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial n º C:\lei\1062\lei-falencias-de-recuperacao-judicial 1 1 . 1 0 1 / 2 0 0 5), que seja incluído no quadro geral de credores para posterior homologação judicial;
b) Seja deferido o pedido de gratuidade da justiça, por não possuir condições de arcar com as custas processuais sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, nos termos do art. 5º, LXXIV da CF/88 c/c art. 98 do CPC.
c) Que todas as comunicações dos atos processuais sejam feitas com expressa indicação em nome da advogada XXXXXXXXXXXX, sob pena de nulidade, conforme art. 272, § 5º do CPC/15.
Nestes termos, pede deferimento.
Cidade, Estado - Data
ADVOGADO
OAB/UF
